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Sendas Distribuidora S.A.
CNPJ/MF nº 06.057.223/0001-71 - NIRE 33.300.272.909

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 29 de Abril de 2026
1. Data, Hora e Local: Realizada em 29 de abril de 2026, às 11h, de modo exclusivamente digital, nos termos do artigo 5º, §2º, inciso I e §3º e 
artigo 28, §§2º e 3º da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 
81”), por meio da plataforma digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”), considerando-se, portanto, como realizada na sede social da Sendas 
Distribuidora S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Ayrton Senna, nº 6000, Lote 2, Pal 48959, Anexo A, Jacarepaguá, CEP 22775-005, na cidade 
do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro (“Assembleia” ou “AGOE”). 2. Convocação e Publicações: Edital de primeira convocação publicado na 
forma dos artigos 124 e 289 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), no jornal “O Estado de S. Paulo”, nas 
edições dos dias 28, 30 e 31 de março de 2026, nas páginas B3, B11 e B5, respectivamente, da seção “Economia & Negócios”. 3. Publicações Legais: 
As Demonstrações Financeiras, contendo as Notas Explicativas, acompanhadas do Relatório da Administração e das respectivas Contas dos 
Administradores, Relatório e Parecer dos Auditores Independentes, Parecer do Conselho Fiscal e Relatório Anual Resumido e Parecer do Comitê de 
Auditoria Estatutário, foram publicados no dia 12 de fevereiro de 2026 no jornal “O Estado de S. Paulo”, nas páginas 1 a 12 da seção “Economia & 
Negócios”, e disponibilizados no website do mesmo jornal na mesma data, bem como arquivados na sede social da Companhia e disponibilizados nos 
websites de Relações com Investidores da Companhia (https://ri.assai.com.br), da CVM (www.gov.br/cvm) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) 
(www.b3.com.br) com mais de um mês de antecedência da presente data, nos termos do artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações e da 
regulamentação da CVM aplicável. Os demais documentos e informações relativos à ordem do dia foram divulgados aos acionistas da Companhia por 
meio do Sistema Empresas.Net da CVM, em 27 de março de 2026, nos termos da Resolução CVM 81 e Resolução CVM nº 80, de 29 de março de 2022, 
conforme alterada (“Resolução CVM 80”). 4. Quórum: Presentes, (i) em Assembleia Geral Ordinária, acionistas da Companhia titulares de 
1.094.862.698 ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal de emissão da Companhia, representando aproximadamente 81,60% do 
capital social total e com direito a voto, e, (ii) em Assembleia Geral Extraordinária, acionistas da Companhia titulares de 1.095.488.774 ações 
ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal de emissão da Companhia, representando aproximadamente 81,65% do capital social total e 
com direito a voto; conforme se verifica (a) pelo mapa de votação sintético consolidado das instruções de voto a distância, divulgado em 28 de abril 
de 2026 pela Companhia, nos termos do artigo 46-C, inciso II da Resolução CVM 81; e (b) pelas presenças registradas por meio da Plataforma Digital, 
nos termos do artigo 47, inciso III da Resolução CVM 81. 5. Presença Legal: Presentes: (i) o Sr. Oscar de Paula Bernardes Neto, representante da 
administração da Companhia; (ii) o Sr. Artemio Bertholini, na qualidade de membro do Conselho Fiscal; (iii) o Sr. Enéas Cesar Pestana Neto, membro 
do Conselho de Administração e Coordenador do Comitê de Auditoria Estatutário da Companhia; e (iv) a Sra. Natacha Rodrigues dos Santos, 
representante da Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., auditora independente da Companhia. 6. Mesa: Os trabalhos foram 
presididos pelo Sr. Oscar de Paula Bernardes Neto, na forma prevista no artigo 8º do Estatuto Social da Companhia, que convidou a Sra. Paula 
Magalhães para secretariar os trabalhos. 7. Leitura dos Documentos: Foi dispensada (i) a leitura dos documentos relacionados às matérias a serem 
deliberadas nesta Assembleia, os quais foram postos à disposição dos senhores acionistas: (a) na sede da Companhia; e (b) nos websites de Relações 
com Investidores da Companhia, da CVM e da B3, em atendimento ao disposto no artigo 124, §6º da Lei das Sociedades por Ações; e (ii) a leitura 
do mapa sintético consolidado dos votos proferidos por meio dos boletins de voto a distância, nos termos do artigo 46-C, § único da Resolução CVM 
81, uma vez que tal documento encontra-se disponível para consulta, sendo que nenhum acionista requereu sua leitura. 8. Ordem do Dia: 8.1. Em 
Assembleia Geral Ordinária: (i) Exame, discussão e votação das Demonstrações Financeiras da Companhia, contendo as Notas Explicativas, 
acompanhadas do Relatório da Administração e das respectivas Contas dos Administradores, Relatório e Parecer dos Auditores Independentes, Parecer 
do Conselho Fiscal e Relatório Anual Resumido e Parecer do Comitê de Auditoria Estatutário, referentes ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2025; (ii) Destinação do lucro líquido relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; e (iii) Fixação do limite global 
da remuneração anual dos administradores da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2026. 8.2. Em Assembleia 
Geral Extraordinária: (i) Alteração do endereço da sede social da Companhia, com a consequente alteração do Artigo 1º, caput, do Estatuto Social da 
Companhia; (ii) Alteração do Artigo 4º, caput, do Estatuto Social da Companhia para atualizar o capital social totalmente subscrito e integralizado, 
conforme aumentos de capital social da Companhia aprovados em reuniões do Conselho de Administração realizadas em 7 de agosto de 2025, 6 de 
novembro de 2025, 19 de março de 2026 e 27 de março de 2026; (iii) Alteração do Artigo 25, (g), do Estatuto Social da Companhia para adicionar 
à Diretoria a competência de alterar o endereço da sede social da Companhia, desde que seja no mesmo município previsto no Artigo 1º do Estatuto 
Social; e (iv) Consolidação do Estatuto Social da Companhia em decorrência das alterações deliberadas nos itens I a III acima, caso aprovadas. 
9. Procedimentos Preliminares: Antes de iniciar os trabalhos, o Presidente da Assembleia e a Secretária prestaram esclarecimentos sobre o 
funcionamento do sistema eletrônico de participação a distância disponibilizado pela Companhia e a forma de manifestação e voto dos acionistas 
que participaram remotamente da Assembleia, bem como informaram que: (i) os trabalhos da Assembleia foram gravados, sendo que a gravação ficará 
arquivada na sede da Companhia, nos termos do artigo 30, §1º da Resolução CVM 81; e (ii) o sistema eletrônico de participação a distância na 
Assembleia permitia que os acionistas ouvissem as manifestações de todos os demais acionistas e se dirigissem aos membros da Mesa e aos demais 
participantes da Assembleia, permitindo assim a comunicação entre acionistas. Foi indagado se algum dos acionistas participando pelo sistema 
eletrônico havia apresentado manifestação de voto por meio do envio de boletim de voto a distância (“BVD”) e desejava alterar seu voto na presente 
Assembleia, a fim de que as orientações recebidas por meio do BVD fossem desconsideradas, conforme previsto no artigo 28, §2º, inciso II da 
Resolução CVM 81. Por fim, foi informado que os acionistas presentes que anteciparam suas orientações de voto, as quais foram computadas conforme 
solicitado, poderiam, ainda, manifestar-se na Assembleia e, caso preferissem, alterar as orientações de voto que foram antecipadas. 10. Deliberações: 
Após a verificação do quórum de instalação da Assembleia, foi aprovada, por unanimidade dos presentes, a lavratura da presente ata em forma de 
sumário dos fatos ocorridos, conforme dispõe o artigo 130, §1º da Lei das Sociedades por Ações, e foi aprovada, por unanimidade dos acionistas 
presentes, a publicação desta ata com a omissão das assinaturas dos acionistas, nos termos do artigo 130, §2º da Lei das Sociedades por Ações. As 
matérias constantes da ordem do dia foram postas em discussão e votação, tendo sido tomadas, conforme mapa de votação constante do Anexo I, o 
qual, para todos os efeitos, deve ser considerado como parte integrante desta ata, as seguintes deliberações: 10.1. Em Assembleia Geral Ordinária: 
10.1.1. Aprovar, por maioria de votos dos acionistas presentes na Assembleia, registradas as abstenções e votos contrários, conforme mapa de 
votação constante do Anexo I à presente ata, as Demonstrações Financeiras da Companhia contendo as Notas Explicativas, acompanhadas do 
Relatório da Administração e as respectivas Contas dos Administradores, Relatório e Parecer dos Auditores Independentes, Parecer do Conselho Fiscal 
e Relatório Anual Resumido e Parecer do Comitê de Auditoria Estatutário, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025. 
10.1.2. Aprovar, por maioria de votos dos acionistas presentes na Assembleia, registradas as abstenções e votos contrários, conforme mapa de 
votação constante do Anexo I à presente ata, a destinação do lucro líquido relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, no 
valor de R$ 496.849.571,29, da seguinte forma: (i) R$ 24.842.478,56 destinados à constituição da Reserva Legal; (ii) R$ 140.000.000,00 destinados 
à distribuição de dividendos, sendo este montante correspondente aos já declarados juros sobre capital próprio no valor líquido de R$ 122.671.157,79 
(“JCP”), conforme aprovados em Reunião do Conselho de Administração realizada em 30 de dezembro de 2025 (“RCA JCP 30.12.2025”), dos quais: 
(a) R$ 118.001.773,18 foram imputados ao dividendo mínimo obrigatório referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; e 
(b) R$ 4.669.384,61, correspondente à parcela dos JCP distribuídos na RCA JCP 30.12.2025 que excedeu o percentual de 25% do lucro líquido 
ajustado, foi enquadrado como dividendo adicional; e (iii) R$ 332.007.092,73 destinados à constituição da reserva estatutária denominada Reserva 
de Expansão. 10.1.3. Aprovar, por maioria de votos dos acionistas presentes na Assembleia, registradas as abstenções e votos contrários, conforme 
mapa de votação constante do Anexo I à presente ata, a fixação do limite global da remuneração anual dos administradores para o exercício social a 
ser encerrado em 31 de dezembro de 2026 em R$ 72.795.126,00. 10.1.4. Registrar o recebimento de pedido de instalação do Conselho Fiscal por 
acionistas titulares de ações representativas de aproximadamente 59,6% do capital social da Companhia, portanto, percentual superior a 2% do 
capital social com direito a voto, nos termos do artigo 161 da Lei das Sociedades por Ações e da Resolução CVM nº 70, de 22 de março de 2022. Tendo 
em vista o atingimento do quórum legal aplicável, foi instalado o Conselho Fiscal da Companhia até a Assembleia Geral Ordinária que deliberará sobre 
as demonstrações financeiras do exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2026. Inicialmente, foi aprovado, por maioria de votos dos 
acionistas presentes na Assembleia, registradas as abstenções e votos contrários, conforme mapa de votação constante do Anexo I à presente ata, a 
definição de 3 membros efetivos e respectivos suplentes para compor o Conselho Fiscal da Companhia. Em seguida, foi aprovada, por maioria de votos 
dos acionistas presentes na Assembleia, registradas as abstenções e votos contrários, conforme mapa de votação constante do Anexo I à presente 
ata, a eleição dos seguintes membros e respectivos suplentes para compor o Conselho Fiscal da Companhia, para um mandato unificado de 1 ano, até 
a Assembleia Geral Ordinária que deliberará sobre as demonstrações financeiras do exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2026: (i) Sr. 
Artemio Bertholini, brasileiro, casado, contador, portador da Cédula de Identidade RG nº 3.638.656-X SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 
095.365.318-87, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Aricanduva, nº 5.555, 
Anexo Âncora E, Vila Aricanduva, CEP 03527-904, como membro efetivo do Conselho Fiscal; e o Sr. Márcio Marcelo Belli, brasileiro, casado, contador, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 16384062, inscrito no CPF/MF sob o nº 083.588.098-24, residente e domiciliado na Cidade do Espírito Santo 
do Pinhal, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Aricanduva, nº 5.555, Anexo Âncora E, Vila Aricanduva, CEP 03527-904, como 
seu respectivo suplente; (ii) Sr. Adriano Cives Seabra, brasileiro, em união estável, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 08899444-7 
IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 016.480.547-81, residente e domiciliado na Cidade do Rio de Janeiro, Estado de Rio de Janeiro, com endereço 
comercial na Avenida Aricanduva, nº 5.555, Anexo Âncora E, Vila Aricanduva, CEP 03527-904, como membro efetivo do Conselho Fiscal; e o Sr. Marco 
Antonio Mayer Foletto, brasileiro, casado, contador, portador da Cédula de Identidade RG nº 6034755841 SSP/RS, inscrito no CPF/MF sob o 
nº 480.083.380-91, residente e domiciliado na Cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, com endereço comercial na Avenida Aricanduva, 
nº 5.555, Anexo Âncora E, Vila Aricanduva, CEP 03527-904, como seu respectivo suplente; e (iii) Sra. Leda Maria Deiro Hahn, brasileira, casada, 
empresária, portadora da Cédula de Identidade RG nº 3.578.754, inscrita no CPF/MF sob o nº 664.501.287-04, residente e domiciliado na Cidade do 
Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, com endereço comercial na Avenida Aricanduva, nº 5.555, Anexo Âncora E, Vila Aricanduva, CEP 03527-904, 
como membro efetivo do Conselho Fiscal, e o Sr. René de Medeiros Ribeiro Martins, brasileiro, casado, economista, inscrito no CPF/MF sob o 
nº 407.796.104-15 residente e domiciliado na cidade do Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro, com endereço comercial na Avenida Aricanduva, 
nº 5.555, Anexo Âncora E, Vila Aricanduva, CEP 03527-904, como seu respectivo suplente. Os conselheiros fiscais ora eleitos serão investidos em seus 
cargos mediante a assinatura dos respectivos termos de posse lavrados em livro próprio no prazo legal, tendo apresentado declarações de que 
preenchem os requisitos previstos no artigo 162 da Lei das Sociedades por Ações, as quais ficarão arquivadas na sede da Companhia. Diante da 
instalação do Conselho Fiscal e da eleição de seus membros, fica consignado, ainda, que o limite global da remuneração dos administradores e 
membros do Conselho Fiscal para o exercício social de 2026 foi aprovado na deliberação tomada no item 10.1.3 acima, e está em conformidade com 
o artigo 162, §3º da Lei das Sociedades por Ações. 10.2. Em Assembleia Geral Extraordinária: 10.2.1. Aprovar, por maioria de votos dos acionistas 
presentes na Assembleia, registradas as abstenções e votos contrários, conforme mapa de votação constante do Anexo I à presente ata, a alteração 
da sede social da Companhia atualmente localizada na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Ayrton Senna, nº 6.000, Lote 
2, Pal 48.959, Anexo A, Jacarepaguá, CEP 22775-005, para a Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Aricanduva, nº 5.555, Anexo 
Âncora E, Vila Aricanduva, CEP 03527-904 e, em razão da alteração da sede social para o novo endereço, a alteração do Artigo 1º, caput, do Estatuto 
Social da Companhia com a supressão do endereço completo, mantendo apenas a cidade e estado de localização da sede social da Companhia, 
passando a vigorar com a seguinte redação: “ARTIGO 1º - Sendas Distribuidora S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações, com sede e foro na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, que doravante se regerá por este Estatuto Social, pela Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 
(“Lei nº 6.404/76”), conforme alterações e demais dispositivos legais em vigor.” 10.2.2. Aprovar, por maioria de votos dos acionistas presentes na 
Assembleia, registradas as abstenções e votos contrários, conforme mapa de votação constante do Anexo I à presente ata, a alteração do Artigo 4º, 
caput, do Estatuto Social da Companhia para atualizar o capital social totalmente subscrito e integralizado, conforme aumentos de capital social da 
Companhia aprovados em reuniões do Conselho de Administração realizadas em 7 de agosto de 2025, 6 de novembro de 2025 e 19 de março de 2026 
e 27 de março de 2026, de forma que o capital social da Companhia previsto em seu Estatuto Social passará para R$ 1.581.490.854,43 (um bilhão, 
quinhentos e oitenta e um milhões, quatrocentos e noventa mil, oitocentos e cinquenta e quatro reais e quarenta e três centavos), totalmente 
subscrito e integralizado, dividido em 1.353.531.262 (um bilhão, trezentos e cinquenta e três milhões, quinhentos e trinta e um mil, duzentos e 
sessenta e dois) ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal, passando a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 4º - O 
capital social da Companhia é de R$ 1.581.490.854,43 (um bilhão, quinhentos e oitenta e um milhões, quatrocentos e noventa mil, oitocentos e 
cinquenta e quatro reais e quarenta e três centavos), totalmente subscrito e integralizado, dividido em 1.353.531.262 (um bilhão, trezentos e cinquenta 
e três milhões, quinhentas e trinta e uma mil, duzentas e sessenta e duas) ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal.” 
10.2.3. Aprovar, por maioria de votos dos acionistas presentes na Assembleia, registradas as abstenções e votos contrários, conforme mapa de 
votação constante do Anexo I à presente ata, a alteração do Artigo 25, (g), do Estatuto Social da Companhia, para conferir à Diretoria a competência 
de alterar o endereço da sede social da Companhia, desde que tal alteração ocorra dentro do mesmo município indicado no Artigo 1º do Estatuto 
Social, passando a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 25 - Além dos deveres e responsabilidades de que possa ser incumbida pela Assembleia Geral 
e pelo Conselho de Administração, compete à Diretoria, sem prejuízo de outras atribuições legais: [...] (g) autorizar: (i) a alteração do endereço da sede 
social da Companhia, desde que no mesmo município previsto no Artigo 1º deste Estatuto Social; e (ii) a abertura e encerramento de filiais, agências, 
sucursais, depósitos e/ou instituir delegações, escritórios e representações em qualquer ponto do território nacional ou no exterior;” 10.2.4. Aprovar, 
por maioria de votos dos acionistas presentes na Assembleia, registradas as abstenções e votos contrários, conforme mapa de votação constante do 
Anexo I à presente ata, a consolidação do Estatuto Social da Companhia em decorrência das alterações deliberadas nos itens acima ora aprovadas, o 
qual passará a vigorar na forma do Anexo II à presente ata. 11. Encerramento: Em cumprimento aos artigos 22, §5º e 33, §4º da Resolução CVM 80, 
o total de aprovações, rejeições e abstenções computadas na votação de cada item da ordem do dia encontra-se indicado no Anexo I à presente ata, 
o qual, para todos os efeitos, deve ser considerado como parte integrante da presente ata. Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes 
quis fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata na forma de sumário dos fatos ocorridos. Os acionistas que 
participaram da Assembleia por meio do sistema eletrônico disponibilizado pela Companhia tiveram sua presença registrada pelos membros da Mesa 
e serão considerados assinantes da presente ata, nos termos do artigo 47, §§1º e 2º da Resolução CVM 81, e do Livro de Presença de Acionistas da 
Companhia. Por fim, restou autorizada, pela unanimidade dos acionistas, a publicação da presente ata com omissão das assinaturas dos acionistas, 
nos termos do artigo 130, §2º da Lei das Sociedades por Ações. 12. Assinaturas: Mesa: Presidente: Oscar de Paula Bernardes Neto; e Secretária: Paula 
Magalhães. Acionistas Presentes: Os seguintes acionistas são considerados presentes por terem (i) exercido seu direito de voto por meio de BVD, 
nos termos do artigo 47, inciso II da Resolução CVM 81, ou (ii) registrado participação em sistema eletrônico de participação a distância, nos termos 
do artigo 47, inciso III da Resolução CVM 81. Rio de Janeiro/RJ, 29 de abril de 2026. A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Oscar 
de Paula Bernardes Neto - Presidente da Mesa; Paula Magalhães - Secretária da Mesa. Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro - Empresa: 
Sendas Distribuidora S.A. - NIRE: 333.0027290-9. Protocolo: 2026/00540390-9. Data do protocolo: 07/05/2026. Certifico o arquivamento em 
18/05/2026 sob o número 00007778313. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral. JUCESP NIRE S/A 3530069621-2 em 12/06/2026. Marina 
Centurion Dardani - Secretária Geral. Anexo I - Mapa Final de Votação Resumido: Assembleia Geral Ordinária: 1. Exame, discussão e votação das 
Demonstrações Financeiras da Companhia, contendo as Notas Explicativas, acompanhadas do Relatório da Administração e das respectivas Contas dos 
Administradores, Relatório e Parecer dos Auditores Independentes, Parecer do Conselho Fiscal e Relatório Anual Resumido e Parecer do Comitê de 
Auditoria Estatutário, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025.

ON Aprovar Rejeitar Abster-se
1.017.157.720 959.241.954 25.781 57.889.985

2. Destinação do lucro líquido relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025.

ON Aprovar Rejeitar Abster-se
1.017.157.720 1.017.126.875 29.240 1.605

3. Fixação do limite global da remuneração anual dos administradores da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 
2026, nos termos da Proposta da Administração.

ON Aprovar Rejeitar Abster-se
1.017.157.720 807.386.342 209.713.905 57.473

4. Caso o Conselho Fiscal seja instalado, fixação do número de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) membros suplentes para o Conselho Fiscal.

ON Aprovar Rejeitar Abster-se
979.965.440 831.876.661 66.708 148.022.071

5. Caso o Conselho Fiscal seja instalado, eleger todos os nomes que compõem a chapa recomendada pela administração. Artemio Bertholini (efetivo)/
Márcio Marcelo Belli (suplente); Adriano Cives Seabra (efetivo)/Marco Antonio Mayer Foletto (suplente); Leda Maria Deiro Hahn (efetivo)/René de 
Medeiros Ribeiro Martins (suplente)

ON Aprovar Rejeitar Abster-se
979.965.440 831.874.647 66.710 148.024.083

Assembleia Geral Extraordinária:
1. Alteração do endereço da sede social da Companhia, com a consequente alteração do Artigo 1º, caput, do Estatuto Social da Companhia.

ON Aprovar Rejeitar Abster-se
1.017.783.796 1.017.671.482 89.426 22.888

2. Alteração do Artigo 4º, caput, do Estatuto Social da Companhia para atualizar o capital social totalmente subscrito e integralizado, conforme 
aumentos de capital social da Companhia aprovados em reuniões do Conselho de Administração realizadas em 7 de agosto de 2025, 6 de novembro 
de 2025, 19 e 27 de março de 2026.

ON Aprovar Rejeitar Abster-se
1.017.783.796 1.017.662.455 95.471 25.870

3. Alteração do Artigo 25, (g), do Estatuto Social da Companhia, para adicionar à Diretoria a competência de alterar o endereço da sede social da 
Companhia, desde que seja no mesmo município previsto no Artigo 1º do Estatuto Social.

ON Aprovar Rejeitar Abster-se
1.017.783.796 1.017.690.965 89.975 2.856

4. Consolidação do Estatuto Social da Companhia em decorrência das alterações deliberadas nos itens 1 a 3 acima, caso aprovadas.

ON Aprovar Rejeitar Abster-se
1.017.783.796 1.017.692.586 90.145 1.065

Anexo II - Estatuto Social Consolidado: Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º - Sendas Distribuidora S.A. 
(“Companhia”) é uma sociedade por ações, com sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, que doravante se regerá por este Estatuto 
Social, pela Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei nº 6.404/76”), conforme alterações e demais dispositivos legais em vigor. § Único - Com 
o ingresso da Companhia no Novo Mercado da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“Novo Mercado” e “B3”, respectivamente), sujeitam-se a Companhia, 
seus acionistas, incluindo acionistas controladores, administradores e membros do conselho fiscal, quando instalado, às disposições do Regulamento 
do Novo Mercado. Artigo 2º - O objeto social da Companhia é a comercialização de produtos manufaturados, semimanufaturados ou “in natura”, 
nacionais ou estrangeiros, de todo e qualquer gênero e espécie, natureza ou qualidade. § 1º - A Companhia poderá também praticar as seguintes 
atividades: (a) a industrialização, processamento, manipulação, transformação, exportação, importação e representação de produtos, alimentícios ou 
não alimentícios, por conta própria ou de terceiros; (b) o comércio internacional, inclusive de café; (c) a importação, distribuição e comercialização 
de produtos cosméticos de higiene e toucador, perfumaria, saneantes e domissanitários e suplementos alimentares; (d) o comércio em geral de drogas 
e medicamentos, especialidades farmacêuticas e homeopáticas; produtos químicos, acessórios, artigos odontológicos, instrumentos e aparelhos 
cirúrgicos; a fabricação de produtos químicos e especialidades farmacêuticas, podendo ser especializadas como, Drogaria ou Farmácia Alopática, 
Drogaria ou Farmácia Homeopática ou Farmácia de Manipulação de cada especialidade; (e) o comércio de produtos e derivados de petróleo, 
abastecimento de combustíveis de quaisquer espécies, podendo também prestar serviços de assistência técnica, oficinas de serviços, consertos, 
lavagem, lubrificação, venda de acessórios e outros serviços afins, de quaisquer veículos em geral; (f) o comércio de produtos, drogas e medicamentos 
veterinários em geral; consultório, clínica e hospital veterinário e “pet shop” com serviços de banho e tosa; (g) a locação de qualquer mídia gravada; 
(h) prestação de serviços de estúdios fotográficos, cinematográficos e similares; (i) a prática e a administração de operações imobiliárias, comprando, 
promovendo loteamentos e incorporação, locando e vendendo bens imóveis próprios e de terceiros; (j) agir como distribuidora, agente e representante 
de comerciantes e industriais estabelecidos dentro do país ou fora dele e nesta qualidade, por conta dos comitentes ou por conta própria adquirir, 
reter, possuir e fazer quaisquer operações e transações do interesse próprio ou dos comitentes; (k) a prestação de serviços de processamento de dados; 
(l) a exploração de edificações e construção em todas as suas modalidades, por conta própria ou de terceiros, a compra e venda de materiais para 
construção e a instalação e manutenção de sistemas de ar-condicionado, de monta-cargas e elevadores de carga; (m) aplicação de produtos saneantes 
domissanitários; (n) o transporte rodoviário municipal, estadual e interestadual de cargas em geral para seus próprios produtos e de terceiros, 
podendo inclusive armazená-los, depositá-los e fazer sua carga, descarga, arrumação e guarda de bens próprios de terceiros de qualquer espécie, bem 
como subcontratar os serviços previstos nesta alínea; (o) agenciamento, intermediação ou exploração de serviços de comunicação, publicidade em 
geral e propaganda, inclusive nos estabelecimentos da Companhia, bares, lanchonetes e restaurantes, podendo estender-se a outros ramos que lhe 
sejam compatíveis ou conexos, respeitadas as restrições legais; (p) a compra, venda e distribuição de livros, revistas, jornais, periódicos e 
assemelhados; (q) a realização de estudos, análises, planejamento e pesquisas de mercado; (r) a realização de testes para lançamento de novos 
produtos, embalagens e marcas; (s) a elaboração de estratégias e análises do comportamento setorial de vendas, de promoções especiais e de 
publicidade; (t) a prestação de serviços de administração de cartões vale alimentação, refeição, farmácia, combustível, transporte e outros cartões 
que decorram das atividades relacionadas ao seu objeto social; (u) o arrendamento e subarrendamento de bens móveis próprios ou de terceiros; (v) 
a prestação de serviços na área de gerenciamento; (w) representação de outras sociedades nacionais ou estrangeiras e a participação como sócia ou 
acionista, no capital social de outras sociedades, qualquer que seja a forma ou objeto destas, e em empreendimentos comerciais de qualquer natureza; 
(x) agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos e ingressos; (y) serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, 
de títulos, contas ou carnês, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os efetuados por meio eletrônico, automático ou por máquinas 
de atendimento, inclusive mediante a comercialização e locação de máquinas e outros equipamentos relacionados; fornecimento de posição de 
cobrança, recebimento ou pagamento; emissão de carnês, fichas de compensação, impressos e documentos em geral; (z) prestação de serviços de 
estacionamento, estadia e guarda de veículos; (aa) a importação de bebidas, vinhos e vinagres; (bb) cantinas, lanchonetes, padarias, confeitarias, 
casas de chá, de sucos e similares; (cc) comércio de carnes, laticínios e frios; (dd) comércio de sementes e mudas; (ee) comércio de produtos de 
telecomunicações; e (ff) a importação, distribuição e comercialização de brinquedos, panelas metálicas, escadas domésticas, carrinhos de bebê, 
artigos de festas, artigos escolares, pneus, eletrodomésticos, bicicletas, cadeiras plásticas monobloco e lâmpadas; e (gg) geração de energia elétrica 
para consumo próprio ou comercialização. § 2º - A Companhia poderá prestar fianças ou avais em negócios de seu interesse, vedados os de mero 
favor. § 3º - O exercício das atividades relacionadas ao objeto social da Companhia deverá considerar: (i) os interesses de curto e longo prazo da 
Companhia e de seus acionistas; e (ii) os efeitos econômicos, sociais, ambientais e jurídicos de curto e longo prazo das operações da Companhia em 
relação aos seus empregados ativos, fornecedores, consumidores e demais credores da Companhia e de suas subsidiárias, como também em relação à 
comunidade em ela atua local e globalmente. Artigo 3º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Do Capital Social e das 
Ações: Artigo 4º - O capital social da Companhia é de R$ 1.581.490.854,43 (um bilhão, quinhentos e oitenta e um milhões, quatrocentos e noventa 
mil, oitocentos e cinquenta e quatro reais e quarenta e três centavos), totalmente subscrito e integralizado, dividido em 1.353.531.262 (um bilhão, 
trezentos e cinquenta e três milhões, quinhentas e trinta e uma mil, duzentas e sessenta e duas) ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e 
sem valor nominal. § 1º - As ações representativas do capital social são indivisíveis em relação à Companhia e cada ação ordinária confere ao seu 
titular o direito a um voto nas Assembleias Gerais. § 2º - As ações terão a forma escritural e serão mantidas em contas de depósito em nome de seus 
titulares, na instituição financeira autorizada que a Companhia designar, sem emissão de certificados. § 3º - O custo dos serviços de transferência de 
propriedade das ações escriturais que for cobrado pela instituição financeira depositária poderá ser repassado ao acionista, conforme autoriza o artigo 
35, § 3º da Lei nº 6.404/76, observados os limites máximos fixados pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). § 4º - A Companhia não poderá 
emitir ações preferenciais e partes beneficiárias. Artigo 5º - A Companhia está autorizada a aumentar o capital social mediante deliberação do 
Conselho de Administração e independentemente de reforma estatutária, até o limite de 2.000.000.000 (dois bilhões) de ações ordinárias. § 1º - O 
limite do capital autorizado da Companhia somente poderá ser modificado por deliberação da Assembleia Geral. § 2º - A Companhia, dentro do limite 
do capital autorizado e de acordo com plano aprovado pela Assembleia Geral, poderá outorgar opção de compra de ações a seus administradores ou 
empregados, ou a pessoas naturais que lhe prestem serviços. Artigo 6º - As emissões de ações, bônus de subscrição ou debêntures conversíveis em 
ações até o limite do capital autorizado, poderão ser aprovadas pelo Conselho de Administração, com exclusão ou redução do prazo para exercício do 
direito de preferência, conforme previsto no artigo 172 da Lei nº 6.404/76. § Único - Ressalvado o disposto no caput deste Artigo, os acionistas 
terão preferência, na proporção das respectivas participações, para subscrição dos aumentos de capital da Companhia, regendo-se o exercício deste 
direito pela legislação que lhe for aplicável. Capítulo III - Da Assembleia Geral: Artigo 7º - A Assembleia Geral é a reunião dos acionistas, que a 
ela poderão comparecer por si ou por representantes constituídos na forma da lei, a fim de deliberarem sobre as matérias de interesse da Companhia. 
Artigo 8º - Sem prejuízo do disposto no artigo 123, § único da Lei nº 6.404/76, a Assembleia Geral será convocada, instalada e presidida pelo 
Presidente do Conselho de Administração, ou na sua ausência, pelo Vice-Presidente do Conselho de Administração ou, na ausência destes, por um 
Diretor indicado pelo Presidente do Conselho de Administração, e terá as seguintes atribuições, sem prejuízo das demais atribuições previstas em lei: 
(a) reformar o Estatuto Social; (b) eleger ou destituir, a qualquer tempo, os membros do Conselho de Administração (e do Conselho Fiscal, quando 
instalado) da Companhia, bem como definir o número de cargos do Conselho de Administração (e do Conselho Fiscal, quando instalado); (c) designar 
o Presidente e o Vice-Presidente do Conselho de Administração; (d) tomar, anualmente, as contas dos administradores e deliberar sobre as 
demonstrações financeiras por eles apresentadas, a destinação do lucro líquido do exercício; (e) aprovar a emissão de ações, bônus de subscrição, 
debêntures conversíveis em ações de sua própria emissão ou quaisquer títulos, valores mobiliários ou outros direitos ou participações que sejam 
permutáveis ou conversíveis em ações de sua própria emissão, sem prejuízo da competência do Conselho de Administração prevista no Artigo 5º e no 
Artigo 17(h); (f) deliberar sobre a avaliação de bens com que o acionista concorrer para a formação do capital social; (g) deliberar sobre 
transformação, fusão, incorporação (incluindo incorporação de ações) e cisão da Companhia, ou qualquer outra forma de reestruturação da 
Companhia; (h) deliberar sobre a dissolução e liquidação da Companhia e eleger e destituir liquidante(s); (i) examinar e aprovar as contas do(s) 
liquidante(s); (j) definir a remuneração global anual dos membros do Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal, se instalado; e 
(k) aprovar a celebração de transações com partes relacionadas, conforme definidas nas normas contábeis aplicáveis, cujo valor, individual ou 
agregado ao longo de um exercício social, seja superior a R$100.000.000,00 (cem milhões de reais), observado que os acionistas representando partes 
relacionadas na transação deverão se abster de votar e que o presente item não abrange indenizações a Beneficiários no âmbito de Seguro D&O e a 
celebração de Contratos de Indenidade, conforme abaixo definidos. § Único - O valor mencionado no item (k) do Artigo 8º será corrigido anualmente 
a partir de 1º de janeiro de 2023, pela variação positiva, ocorrida no exercício anterior, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro índice que venha a substituí-lo. Artigo 9º - Para qualquer 
deliberação da Assembleia Geral será necessária a aprovação de acionistas que representem, no mínimo, a maioria de votos dos presentes, não se 
computando os votos em branco, ressalvadas as exceções previstas em lei e na regulamentação aplicável. Artigo 10 - A Assembleia Geral Ordinária 
terá as atribuições previstas em lei e realizar-se-á dentro do primeiro quadrimestre subsequente ao encerramento do exercício social. § Único - Sempre 
que necessário a Assembleia Geral poderá ser instalada em caráter extraordinário, podendo se realizar concomitantemente com a Assembleia Geral 
Ordinária. Capítulo IV - Da Administração: Artigo 11 - A administração da Companhia competirá ao Conselho de Administração e à Diretoria. 
§ 1º - A posse dos administradores fica condicionada à assinatura de termo de posse, que deve contemplar sua sujeição à cláusula compromissória 
referida no Artigo 42. § 2º - O prazo de gestão dos Conselheiros e dos Diretores se estenderá até a investidura dos respectivos sucessores. § 3º - Das 
reuniões do Conselho de Administração e da Diretoria serão lavradas atas em livro próprio, as quais serão assinadas pelos Conselheiros e pelos 
Diretores presentes, conforme o caso. Seção I - Do Conselho de Administração: Artigo 12 - O Conselho de Administração é composto por, no 
mínimo, 3 (três) e, no máximo, 7 (sete) membros, em sua maioria, por membros externos, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia 
Geral, com mandato unificado de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição. § 1º - Exceto no caso de eleição dos membros do Conselho de 
Administração por meio do procedimento de voto múltiplo, no caso de vacância no cargo de Conselheiro, competirá ao Conselho de Administração 
eleger substituto para preenchimento do cargo em caráter definitivo, até o término do respectivo mandato. No caso de vacância simultânea da maioria 
dos cargos, a Assembleia Geral será convocada para proceder a nova eleição. § 2º - Dos membros do Conselho de Administração, no mínimo, 2 (dois) 
ou 1/3 (um terço), o que for maior, deverão ser conselheiros independentes, conforme a definição do Regulamento do Novo Mercado, devendo a 
caracterização dos indicados ao Conselho de Administração como conselheiros independentes ser deliberada na Assembleia Geral que os eleger, sendo 
também considerado(s) como independente(s) o(s) membro(s) do Conselho de Administração eleito(s) mediante a faculdade prevista pelo artigo 141, 
§§ 4º e 5º da Lei nº 6.404/76, na hipótese de haver acionista controlador. § 3º - Quando, em decorrência do cálculo do percentual referido no 
§ acima, o resultado gerar um número fracionário, a Companhia deve proceder ao arredondamento para o número inteiro imediatamente superior. 
Artigo 13 - O Conselho de Administração terá 1 (um) Presidente e 1 (um) Vice-Presidente, eleitos pela Assembleia Geral. § 1º - Os cargos de 
Presidente do Conselho de Administração e de Diretor Presidente ou principal executivo da Companhia não poderão ser acumulados pela mesma 
pessoa. § 2º - No caso de vacância do cargo de Presidente ou impedimento do Presidente, o Vice-Presidente automaticamente assumirá tal cargo, 
permanecendo até o término do respectivo mandato ou, caso ocorra a convocação de uma Assembleia Geral para eleição de novo Presidente, até sua 
respectiva posse. § 3º - No caso de vacância de qualquer do cargo de Vice-Presidente, o Conselho de Administração elegerá seu substituto nos termos 
do Artigo 12, § 1º deste Estatuto Social. § 4º - No caso de ausência ou impedimento temporário do Presidente, as reuniões do Conselho de 
Administração serão presididas pelo Vice-Presidente. Artigo 14 - O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, pelo menos seis vezes ao 
ano, para revisar os resultados financeiros e demais resultados da Companhia e para rever e acompanhar o plano anual de investimentos, e, 
extraordinariamente, a qualquer tempo, sempre que necessário. § 1º - Compete ao Presidente ou, na ausência do Presidente, ao Vice-Presidente, 
convocar as reuniões do Conselho de Administração, por iniciativa própria ou mediante solicitação escrita de qualquer conselheiro. § 2º - As 
convocações das reuniões do Conselho de Administração deverão ser feitas por meio eletrônico ou carta, com no mínimo 7 (sete) dias de antecedência 
da data de cada reunião, especificando hora e local para a realização em primeira e, se for o caso, em segunda convocação, e incluindo a ordem do 
dia. Qualquer proposta e toda documentação necessária e correlata à ordem do dia deverá ser disponibilizada aos Conselheiros. A convocação poderá 
ser dispensada sempre que estiver presente à reunião a totalidade dos Conselheiros em exercício, ou pela concordância prévia, por escrito, dos 
conselheiros ausentes. § 3º - O quórum mínimo requerido para a instalação das reuniões do Conselho de Administração é o da presença de pelo menos 
metade de seus membros em exercício, em primeira convocação, e de qualquer número de conselheiros, em segunda convocação, considerando-se 
presentes, inclusive, aqueles representados na forma autorizada por este Estatuto. Artigo 15 - As reuniões do Conselho de Administração serão 
presididas por seu Presidente e na ausência deste, pelo Vice-Presidente do Conselho de Administração. § 1º - As deliberações do Conselho de 
Administração serão tomadas pelo voto favorável da maioria dos seus membros presentes, observado o disposto no Artigo 14, § 3º deste Estatuto 
Social. Os conselheiros poderão participar das reuniões do Conselho de Administração por intermédio de conferência telefônica, videoconferência ou 
por qualquer outro meio de comunicação eletrônico, que permita a identificação do conselheiro e a comunicação simultânea com todas as demais 
pessoas presentes à reunião. Nesse caso, os conselheiros serão considerados presentes à reunião e deverão assinar posteriormente a correspondente 
ata. § 2º - O Presidente ou, na ausência deste, o Vice-Presidente do Conselho de Administração, terá, além do próprio voto, o voto de desempate, 
em caso de empate na votação em decorrência de eventual composição de número par de membros do Conselho de Administração. § 3º - No caso de 
ausência ou impedimento temporário que não decorra de uma situação de conflito de interesses de qualquer conselheiro, o conselheiro ausente 
poderá indicar, por escrito, dentre os demais membros do Conselho de Administração, aquele que o substituirá. Nessa hipótese, o conselheiro que 
estiver substituindo o conselheiro temporariamente ausente ou impedido na forma acima, além de seu próprio voto, expressará o voto do conselheiro 
substituído. § 4º - O membro do Conselho de Administração deve ter reputação ilibada, não podendo ser eleito, salvo dispensa da Assembleia Geral, 
aquele que (i) ocupar cargos em sociedades que possam ser consideradas concorrentes da Companhia; ou (ii) tiver ou representar interesse conflitante 
com a Companhia. Não poderá ser exercido o direito de voto pelo membro do Conselho de Administração caso se configurem, supervenientemente, 
os fatores de impedimento indicados neste §. § 5º - O membro do Conselho de Administração não poderá ter acesso a informações ou participar de 
reuniões de Conselho de Administração, relacionadas a assuntos sobre os quais tenha ou represente interesse conflitante com os da Companhia. 
Artigo 16 - O Conselho de Administração aprovará qualquer modificação do Regimento Interno e elegerá um Secretário de Governança, a quem 
competirá exercer as funções definidas no Regimento Interno, bem como emitir certidões e atestar, perante terceiros, a autenticidade das deliberações 
tomadas pelo Conselho de Administração. Artigo 17 - Além dos poderes estabelecidos em lei, compete ao Conselho de Administração: (a) fixar a 
orientação geral dos negócios da Companhia; (b) aprovar ou alterar o plano de investimentos da Companhia; (c) eleger e destituir os Diretores da 
Companhia, fixando-lhes as atribuições e designações; (d) deliberar sobre a remuneração individual do próprio Conselho de Administração e da 
Diretoria; (e) fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, solicitar informações sobre contratos 
celebrados ou em vias de celebração e quaisquer outros atos; (f) convocar a Assembleia Geral; (g) manifestar-se sobre o relatório da Administração, 
as contas da Diretoria e sobre as demonstrações financeiras da Companhia; (h) deliberar sobre a emissão de ações, bônus de subscrição ou debêntures 
conversíveis em ações até o limite do capital autorizado, fixando o respectivo preço, as condições de integralização e demais condições da emissão; 
(i) escolher e destituir os auditores independentes, observada a recomendação do Comitê de Auditoria; (j) emitir parecer sobre qualquer proposta da 
Diretoria à Assembleia Geral; (k) autorizar a negociação da Companhia com suas próprias ações e debêntures, observada a legislação e regulamentação 
aplicáveis, incluindo a aquisição de ações da própria Companhia, para efeito de cancelamento ou manutenção em tesouraria, e a alienação de ações 
em tesouraria; (l) desenvolver, em conjunto com a Diretoria e aprovar um plano de participação de empregados e administradores nos resultados da 
Companhia e de concessão de benefícios adicionais a empregados e administradores vinculados ao resultado da Companhia (“Plano de Participação 
nos Resultados”); (m) fixar o montante da participação dos empregados e administradores nos resultados da Companhia, observadas as disposições 
legais pertinentes, do Estatuto Social e do Plano de Participação nos Resultados em vigor. As importâncias despendidas ou provisionadas em cada 
exercício a título de participação de empregados e administradores nos resultados e ainda com relação à outorga de opção de compra de ações da 
Companhia, serão limitadas em até 15% (quinze por cento) do resultado de cada exercício, após as deduções do artigo 189 da Lei nº 6.404/76, 
observado que a participação de empregados e administradores nos resultados não poderá ultrapassar a remuneração anual dos administradores nem 
0,1 (um décimo) dos lucros, o que for menor, nos termos do § 1º do artigo 152 e do artigo 190 da Lei nº 6.404/76; (n) estabelecer o limite de ações 
a serem emitidas dentro do Plano de Opção de Compra de Ações da Companhia previamente aprovado pela Assembleia Geral, observado o limite do 
capital autorizado e o limite previsto no item “m” acima; (o) constituir Comitês, que serão responsáveis por elaborar propostas ou efetuar 
recomendações ao Conselho de Administração, definir suas respectivas atribuições de acordo com o previsto neste Estatuto e fixar a remuneração dos 
seus membros; (p) deliberar sobre a aquisição, alienação, criação de gravames, oneração de quaisquer ativos, incluindo bens imóveis, da Companhia 
ou a realização de qualquer outro investimento pela Companhia em valor individual ou agregado ao longo de um exercício social equivalente ou 
superior ao valor correspondente a 0,3% (zero vírgula três por cento) da receita líquida da Companhia nos últimos 12 (doze) meses, conforme apurado 
em seu mais recente balanço patrimonial ou demonstração financeira trimestral, exceto nos casos previstos no item (q) abaixo; (q) deliberar sobre 
(i) qualquer operação financeira que envolva a Companhia, inclusive a concessão ou tomada de empréstimos, em valor superior, por transação, a 
½ (metade) do LAJIDA (Lucro antes dos Juros, Imposto de Renda, Depreciação e Amortização), conforme apurado nas demonstrações financeiras 
consolidadas referentes ao exercício social anterior à respectiva operação e (ii) qualquer emissão, para colocação pública ou privada, no Brasil ou no 
exterior, de debêntures não conversíveis em ações, notas promissórias e outros títulos de dívida, bem como determinar os termos e as condições da 
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TRANSPARÊNCIA 
É POSICIONAMENTO

DEMONSTRE 

SEUS 

RESULTADOS 

ONDE 

INVESTIDORES 

E DECISORES 

BUSCAM 

REFERÊNCIA.

O Estadão conecta 

sua empresa ao olhar 

qualificado do 

mercado.
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segurança 

institucional.
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na plataforma de 
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investidores.

CONSULTE NOSSA 
EQUIPE COMERCIAL:

publicidade.legal@estadao.com

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRA - SP

AVISO DE CREDENCIAMENTO 

A Prefeitura Municipal de Pedreira, Estado de São Paulo, torna 
público aos interessados, o Credenciamento n° 01/2026, que 
trata de credenciamento de interessados para a prestação de 
serviços de oficinas culturais para as Secretarias Municipais de 
Cultura e Economia Criativa e de Educação do Município de 
Pedreira/SP. Os envelopes contendo os documentos dos inte-
ressados exigidos neste procedimento deverão ser entregues 
na Praça Epitácio Pessoa, nº 03, Centro – Cep: 13.920-013, na 
Divisão de Licitações do Município. O credenciamento poderá 
ser feito durante o horário de expediente do Município, no perí-
odo de 24/06/2026, às 8h, a 20/07/2026, às 16h.

Os envelopes serão abertos, os documentos serão analisados 
e o julgamento será feito a partir das 9h do dia 22/07/2026 até 
o prazo máximo de 28/07/2026. O resultado do presente cre-
denciamento será afixado no Quadro de Avisos da Prefeitura 
Municipal de Pedreira/SP e incluído no site deste Município até 
o dia 30/07/2026, às 17h. O Edital em inteiro teor estará à dis-
posição dos interessados, a partir do dia 24/06/2026, pelo site 
do Município, através do Portal www.pedreira.sp.gov.br, no link 
Licitações, gratuitamente.

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2026

Encontra-se aberto na Divisão de Licitações do Município de 
Pedreira/SP, o PREGÃO ELETRÔNICO N° 14/2026 - PRO-
CESSO LICITATÓRIO Nº 22/2026 – TIPO MENOR PREÇO DO 
LOTE, que tem como objeto a contratação de pessoa jurídica 
para a prestação de serviços de locação de impressoras e mul-
tifuncionais monocromáticas com gerenciamento e bilhetagem 
para a contratação de serviço continuado de impressão cor-
porativa (outsourcing de impressão), na modalidade franquia 
mensal mais excedente (sem papel). A sessão pública de pro-
cessamento do pregão eletrônico será realizada no endereço 
eletrônico www.gov.br/compras/pt-br, às 9h do dia 14/07/2026. 
O Edital em inteiro teor estará à disposição dos interessados, a 
partir do dia 24/06/2026, no site do Município, através do portal 
www.pedreira.sp.gov.br no link Licitações, junto ao pregão ele-
trônico correspondente. 

Quaisquer informações poderão ser obtidas no endereço aci-
ma, na Divisão de Licitações, das 8h às 12h e das 13h às 17h, 
ou pelo telefone (19) 3893-3522, ramais 227 a 235.

Bruno Henrique de Almeida
CHEFE DA DIVISÃO DE LICITAÇÕES

BENEFICÊNCIA HOSPITALAR DE CESÁRIO LANGE
CNPJ Nº 50.351.626/0001-10

Contrato de Gestão 06/2025  
Processo Administrativo 4421/2025  

BHCL e Prefeitura Municipal de Monte Mor/SP 
Objeto: Contratação Emergencial a continuidade dos serviços de Pronto Atendimento Medico e de emergência 24 horas 

da UPA JOÃO BRISCHI.  
Vigência: Abril a Junho de 2025.  

2025 CM Adulto CM Pediatria Emergência Total
Abril 6711 1763 32 8506
Maio 6770 2182 159 9111

Junho 5909 1549 92 7548

2025 Transferências Óbitos Total Saídas
Abril 30 2 32
Maio 34 1 35

Junho 25 4 29

RELATÓRIO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 DESPESAS GERAIS  PREVISTO 
 REALI-
ZADO 

RESUL-
TADO

 (%)

SALARIOS 685.160,64 476.040,68 209.119,96 69%
ENCARGOS SOCIAIS 54.812,85 72.676,30 -17.863,45 133%
PROVISIONAMENTO 13º SALARIO E FÉRIAS 145.034,82  145.034,82 0%
PROVISIONAMENTO RESCISOES 36.998,67 402.517,77 -365.519,10 1088%
BENEFICIOS 46.800,00 46.511,70 288,30 99%
OUTROS (VALE TRANSPORTE) 29.700,00  5.465,60 24.234,40 18%

 CELETISTAS 998.506,98 1.003.212,05 -4.705,07 100,47%
SERVIÇOS MEDICOS 956.700,00 992.417,68 -35.717,68 104%

 PESSOA JURIDICA 956.700,00 992.417,68 -35.717,68 103,73%
MATERIAIS DE CONSUMO (MAT/MED E O2) 351.000,00 312.419,86 38.580,14 89%
MATERIAIS DE ESCRITORIO 18.000,00 10.246,86 7.753,14 57%
MATERIAIS DE LIMMPEZA 18.000,00 13.410,14 4.589,86 75%

 GASES, MATERIAIS E MEDICAMENTOS 387.000,00 336.076,86 50.923,14 86,84%
ROUPARIA/LAVANDERIA 36.000,00 135,00 35.865,00 0%
UNIFORMES, CRACHAS E EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 9.000,00  9.000,00 0%
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA E ENGENHARIA CLINICA 45.000,00 37.000,00 8.000,00 82%
TELEFONIA 4.500,00 1.611,62 2.888,38 36%
ESTERELIZAÇÃO 7.500,00  7.500,00 0%
DEDETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO 3.000,00  3.000,00 0%
LOCAÇÕES EQUIP ASSIST 45.000,00 37.000,00 8.000,00 82%
LOCAÇÕES TI 15.000,00 10.000,00 5.000,00 67%
MANUTENÇÃO PREDIAL 36.000,00 99.195,60 -63.195,60 276%
ALIMENTAÇÃO 40.000,00 91.851,00 -51.851,00 230%

 SERVIÇO E APOIO 241.000,00 276.793,22 -35.793,22 114,85%
APOIO ADMINISTRATIVO 39.000,00 39.000,00 0,00 100%
ASSESSORIA CONTABIL, FINANCEIRA E PRESTAÇÃO DE CONTAS 30.000,00 30.000,00 0,00 100%
ASSESSORIA JURIDICA 36.000,00 36.000,00 0,00 100%
SERVIÇOS DE RECURSOS HUMANOS 9.000,00 9.000,00 0,00 100%
EDUCAÇÃO PERMANENTE 12.000,00 -   12.000,00 0%
CONTROLE DE METAS E INDICADORES 27.000,00 27.000,00 0,00 100%
MEDICINA DO TRABALHO/RELOGIO PONTO 6.000,00 500,00 5.500,00 8%
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PORTAL DA TRANSPARENCIA DA ENTIDADE 9.000,00  9.000,00 0,00 100%

 DESPESAS ADMINISTRATIVAS E DE GESTÃO 168.000,00 150.500,00 17.500,00 89,58%
 TOTAL MENSAL 2.751.206,98 2.758.999,81 -7.792,83 100,28%

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
PRESTAÇÃO DE CONTAS - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Pelo presente edital, o SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO HOTELEIRO, 
RESTAURANTES, BARES DE BAURU E REGIÃO, inscrito no CNPJ sob o nº 
54.726.146/0001-48, com sede à Rua Agenor Meira, nº 17-80, Vila Noemy, Bauru/SP, por 
seu representante legal, convoca todos os seus associados, que estejam quites com o 
sindicato, para Assembleia Geral Ordinária, nos termos do artigo 19 estatutário,  a realizar-
se no dia 30 de junho de 2.026, às 08:30h, em primeira convocação, na sede social da 
entidade acima mencionado. Não havendo número legal de associados em primeira 
convocação, será realizada em segunda convocação, no mesmo dia e local, às 09:30h, 
com qualquer número de associados presentes, observadas as normas estatutárias para 
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a) leitura, discussão e votação da prestação de 
contas da Diretoria da entidade, acompanhada do Parecer do Conselho Fiscal, referente ao 
exercício de 2.025; b) Demais assuntos pertinentes. A votação será feita pelo sistema de 
escrutínio secreto. Bauru, 24 de junho de 2.026. Francisco Pereira de Andrade – Presidente.  

BENEFICÊNCIA HOSPITALAR DE CESÁRIO LANGE
CNPJ Nº 50.351.626/0001-10

BENEFICÊNCIA HOSPITALAR DE CESÁRIO LANGE — CNPJ 50.351.626/0001-10
RELATÓRIO ANUAL — EXECUÇÃO TÉCNICA E ORÇAMENTÁRIA DO CONTRATO DE GESTÃO Nº 20/2025

Policlínica Municipal de Iperó/SP — Competência: dezembro de 2025 (extrato resumido)

Em cumprimento ao art. 167, incisos IX e XXII, da IN nº 01/2024 do TCE/SP, publica-se o extrato resumido do relatório 
de execução técnica e orçamentária do contrato de gestão nº 20/2025, firmado com a Secretaria Municipal de Saúde de 
Iperó/SP, contendo o comparativo das metas com os resultados alcançados e a exposição da execução orçamentária.
1. Metas assistenciais — comparativo (meta × realizado)

Especialidade Meta Realizado (Dez) Observação
Urologista 100 85 Variação leve

Vascular 80 32 Abaixo da meta

Cardiologista 100 80 Variação leve

Gastroenterologista 100 28 Abaixo da meta

Neurologia Adulto 120 101 Acima do esperado

Neurologia Infantil 50 38 Variação leve

Ortopedista 300 317 Meta superada

Pequenas Cirurgias 100 95 Nova especialidade

Otorrino 100 41 Abaixo da meta

Geriatra 50 33 Variação leve

Psiquiatra Adulto/Infantil 300 255 Variação leve

Dermatologia / Endocrinologia — Serv. efetivo Sem meta específica

Justificativa: as variações decorrem, em parte, da suspensão de atendimentos em feriados e pontos facultativos, dado o 
vínculo dos servidores à Secretaria Municipal de Saúde. Destaque para Ortopedia (meta superada) e Neurologia Adulto. 
Projetos de melhoria contínua dos indicadores em implementação.
2. Equipe técnica e de apoio — carga horária

Profissional / Função Carga horária (Dez)
Médico Regulador / Coordenador 20h semanais cada

Fisioterapia / Terapeuta Ocupacional 20h semanais

Téc. Enfermagem / Enfermeiro RT 40h semanais

Recepção / Administrativo / Serv. Gerais 40h semanais

Fonoaudiólogo / Gestor da Unidade Servidor efetivo

3. Indicadores qualitativos — síntese

Indicador qualitativo Meta Resultado geral (Dez)
Atendimento dos agendados ≥ 80% Maioria ≥ 80%; Ortopedia e Geriatria > 90%

Satisfação do usuário ≥ 80% Uniformemente alta (várias ≥ 90%)

Finalização de prontuários 100% 100% em todas as especialidades

Referência/contrarreferência ≥ 50% Todas > 50%; Neuro Adulto, Vascular e Peq. Cirurgias ≥ 90%

4. Execução orçamentária (R$)

Despesa Previsto (R$) Realizado (R$) %
Salários 532.229,88 550.445,75 103%

Encargos 47.900,69 56.145,13 117%

Provisões 13º/Férias+1/3 113.705,59 63.719,15 56%

Provisões Rescisão 29.006,53 619,19 2%

Benefício (Vale Alimentação) 38.400,00 37.400,00 97%

RH e Contabilidade 60.000,00 62.458,52 104%

Assessoria Jurídica 48.000,00 48.000,00 100%

Administração Geral 24.000,00 12.000,00 50%

Serviços Médicos 1.500.000,00 1.744.574,79 116%

Material de Escritório/Informática 12.000,00 15.653,55 130%

Material de Consumo 18.000,00 15.653,55 87%

Educação Permanente 18.000,00 6.000,00 33%

Locação de Software 48.000,00 48.590,00 101%

Serviços de Medicina do Trabalho 12.000,00 27.768,60 231%

EPI 6.000,00 — 0%

Adaptações da Unidade (mão de obra) 20.000,00 18.259,17 91%

Adaptações da Unidade (materiais) 25.000,00 — 0%

Adaptações (Proj. Eng./Arq.) 5.000,00 — 0%

Uniformização de Funcionários 10.000,00 5.369,35 54%

TOTAL MENSAL 2.549.242,69 2.697.003,20 105,80%

O documento integral, com o detalhamento mensal de todas as competências e indicadores, encontra-se à disposição dos 
órgãos de controle e do público na sede da entidade e no Portal da Transparência.

Roberto Gonella Júnior — Provedor

SINDICATO DAS EMPRESAS LOCADORAS DE EQUIPAMENTOS E MÁQUINAS PARA 
TERRAPLENAGEM E CONSTRUÇÃO CIVIL DO ESTADO DE SÃO PAULO - SELEMAT 

CNPJ/MF 65.033.565/0001-10 - Rua Martinho de Campos, 410, Vila Anastácio - São Paulo - SP
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

O Presidente da Entidade supra, no uso das atribuições conferidas pelo estatuto, convoca todos os integrantes 
da categoria econômica representada, associados ou não, para participarem da Assembleia Geral 
Extraordinária, a ser realizada no dia 30/06/2026, às 17:00 horas, em sua sede social, na Rua Martinho de 
Campos, 410, Vila Anastácio, nesta cidade, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1. Análise, 
discussão e deliberação acerca das seguintes pautas de reivindicações: da categoria profissional preponderante 
dos empregados de agentes autônomos do comércio em empresas locadoras de equipamentos e máquinas 
para terraplenagem e construção civil; da categoria profissional dos empregados em entidades sindicais do 
comércio; das categorias profissionais diferenciadas; 2. Autorização e outorga de poderes à Diretoria para a 
negociação coletiva com as entidades sindicais representativas das categorias profissionais mencionadas no 
item 1; 3. Discussão e deliberação sobre a outorga, ou não, do comum acordo para a instauração de dissídio 
coletivo; 4. Discussão e aprovação da “contribuição para o custeio da representação sindical da categoria 
econômica e das negociações coletivas”, independentemente do resultado dessas, com fulcro no artigo 8º, 
inciso IV, da CF e artigo 513, alínea “e”, da CLT. Não havendo na hora acima indicada número legal de 
participantes para a instalação dos trabalhos em primeira convocação, a Assembleia será realizada em segunda 
convocação, às 18:00 horas, com o quorum legal. 

São Paulo, 24 de junho de 2026. Wanderley Cursino Correia - Presidente

Eco Securitizadora de Direitos 
Creditórios do Agronegócio S.A.

CNPJ/MF nº 10.753.164/0001-43 - Registro CVM nº 310
Edital de Segunda Convocação para Assembleia Geral de Titulares de Certificados 
de Recebíveis do Agronegócio da 1ª (Primeira), 2ª (Segunda) e 3ª (Terceira) Séries 
da 131ª (Centésima Trigésima Primeira) Emissão de Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.

Ficam convocados os Srs. Titulares de Certificados de Recebíveis do Agronegócio das 1ª (primeira), 
2ª (segunda) e 3ª (terceira) Séries da 131ª (centésima trigésima primeira) Emissão da Eco Securitizadora 
de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A. (“Titulares de CRA”, “CRA” e “Emissora”, respectivamente), nos 
termos da Cláusula 14.6. do “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão 
de Certificados de Recebíveis do Agronegócio, das 1ª (Primeira), 2ª (Segunda) e 3ª (Terceira) Séries da 
131ª (Centésima Trigésima Primeira) Emissão da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio 
S.A., Lastreados em Direitos Creditórios do Agronegócio Cedidos Pela Agrofito - Insumos Agrícolas Ltda.”
(“Termo de Securitização”), conforme Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 
de dezembro de 2021, conforme em vigor (“Resolução CVM 60”), a reunirem-se em 2ª (segunda) 
convocação em assembleia geral de Titulares de CRA (“Assembleia”), a realizar-se no dia 30 de junho de 
2026, às 09:30 horas exclusivamente de forma digital, inclusive para fins de voto, por meio da Plataforma
eletrônica Zoom, administrado pela Emissora, sendo o acesso disponibilizado individualmente para os 
Titulares de CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital, por meio de link que será informado pela 
Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) a concessão de 
waiver, de forma a não configurar hipótese de Recompra Obrigatória pela Cedente e, consequentemente, o 
Resgate Antecipado dos CRA, nos termos do item (i), da Cláusula 7.1 do Contrato de Cessão, em razão da
não apresentação, pela Devedora, (a) das demonstrações financeiras auditadas ou revisadas pelos 
auditores independentes; (b) da memória de cálculo do índice financeiro elaborada pela Cedente; e (c) do 
balanço auditado, relativo ao primeiro trimestre do exercício de 2026, conforme condicionantes expressas 
nas assembleias realizadas em 04 de setembro de 2024 e em 16 de abril de 2025; (ii) deliberar sobre a 
revisão dos termos e condições dos CRA, dos seus lastros e/ou das suas garantias, conforme proposta a 
ser disponibilizada pela Securitizadora em até 5 (cinco) dias úteis de antecedência da realização da
assembleia; e (iii) autorização e aprovação expressa para que sejam celebrados e registrados conforme o 
caso, quaisquer instrumentos relacionados à matéria aqui aprovada, inclusive aditivos aos Documentos da 
Oferta, conforme definido no Termo de Securitização, para constar as deliberações aprovadas pelos 
Titulares de CRA e refletir as alterações necessárias. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui 
não definidos terão os significados a eles atribuídos no Termo de Securitização e Contrato de Cessão.
Informações Gerais aos Titulares de CRA: (i) A Assembleia Geral de Titulares de CRA instalar-se-á em 
2ª (segunda) convocação com a presença de Titulares de CRA que representem qualquer número dos CRA 
em Circulação, conforme disposto na Cláusula 14.9 do Termo de Securitização. Ainda, as matérias serão 
aprovadas, em 2ª (segunda) convocação, pelos votos favoráveis de, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) 
mais um dos CRA em Circulação, conforme disposto na Cláusula 14.17 do Termo de Securitização. (ii) Nos 
termos da Resolução CVM 60, o Titular de CRA que pretender participar pelo sistema eletrônico deverá
encaminhar os documentos listados no item “(iii)” abaixo em até 24h (vinte e quatro) horas de antecedência 
da realização da Assembleia Geral de Titulares de CRA. Será admitida a apresentação dos documentos 
referidos no parágrafo acima por meio de protocolo digital, a ser realizado por meio de plataforma eletrônica.
(iii) Observado o disposto na Resolução CVM 60, §§1º e 2º do artigo 29, de acordo com o item “(ii)” anterior 
e “(iv)” posterior, os Titulares de CRA deverão encaminhar, à Emissora e ao Agente Fiduciário, para os 
e-mails assembleia@ecoagro.agr.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, cópia dos seguintes 
documentos: 1. quando pessoa física, documento de identidade; 2. quando pessoa jurídica, cópia de atos 
societários e documentos que comprovem a representação do Titular de CRA; 3. se Fundos de Investimento:
cópia do último regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador, 
além da documentação societária outorgando poderes de representação; e 4. quando for representado por 
procurador, tão somente a procuração com poderes específicos para sua representação na AGC, 
obedecidas as condições legais. (iv) Após o horário de início da Assembleia Geral de Titulares de CRA, os 
Titulares de CRA que tiverem sua presença verificada em conformidade com os procedimentos acima 
detalhados poderão proferir seu voto na plataforma eletrônica de realização da Assembleia Geral de 
Titulares de CRA, verbalmente ou por meio do chat que ficará salvo para fins de apuração de votos, não 
sendo permitida a manifestação destes Titulares de CRA via instrução de voto a distância.

São Paulo, 23 de junho de 2026

Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.
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DEMONSTRE SEUS RESULTADOS ONDE 

INVESTIDORES E DECISORES BUSCAM REFERÊNCIA.

TRANSPARÊNCIA TRANSFORMA  
RESULTADOS EM VALOR

CONSULTE NOSSA EQUIPE COMERCIAL: publicidade.legal@estadao.com

Publicação simultânea na plataforma 

de relações com investidores.

emissão; (r) deliberar sobre qualquer associação da Companhia com terceiros que envolva investimento individual ou agregado, ao longo de um 
exercício social superior ao valor em Reais equivalente a US$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de dólares norte-americanos) ou superior ao valor 
correspondente a 1% (um por cento) do patrimônio líquido da Companhia à época, conforme apurado em seu mais recente balanço patrimonial ou 
demonstração financeira trimestral, prevalecendo o valor que for maior; (s) deliberar, independentemente do valor da operação, sobre a aquisição de 
participação societária pela Companhia em outras companhias, sociedades, parcerias, associações (com ou sem fins lucrativos) e/ou consórcios; 
(t) deliberar sobre a outorga de garantias pela Companhia, de qualquer natureza e valor, com relação a obrigações assumidas com terceiros que não 
sejam empresas controladas da Companhia, fixando os limites dentro dos quais os Diretores da Companhia poderão aprovar a outorga de garantias 
sem a prévia autorização do Conselho de Administração; (u) elaborar e divulgar parecer fundamentado, favorável ou contrário à aceitação de qualquer 
oferta pública de aquisição de ações que tenha por objeto as ações de emissão da Companhia, nos termos do Regulamento do Novo Mercado; e 
(v) deliberar sobre qualquer alteração na política de distribuição de dividendos da Companhia. § Único - Quando se tratar de deliberação a ser tomada 
pelos órgãos sociais das sociedades que sejam controladas pela Companhia, ou nas quais a Companhia eleja membros do Conselho de Administração 
ou da Diretoria, competirá ao Conselho de Administração orientar o voto dos administradores da Companhia, no caso de decisões tomadas em sede 
de assembleia geral, reunião de sócios ou órgão equivalente, ou o voto dos administradores eleitos ou indicados pela Companhia para os órgãos da 
administração de tais sociedades, quando a deliberação se enquadrar nas alíneas (p), (q), (r), (s) e (t) deste Artigo, calculando-se os parâmetros ali 
referidos com base no mais recente balanço patrimonial ou demonstração financeira trimestral das sociedades controladas ou investidas. Seção II - 
Comitê de Auditoria e Demais Órgãos Auxiliares da Administração: Artigo 18 - O Comitê de Auditoria, órgão de assessoramento vinculado ao 
Conselho de Administração, é composto por, no mínimo, 3 (três) membros, sendo que ao menos 1 (um) é conselheiro independente, e ao menos 1 
(um) deve ter reconhecida experiência em assuntos de contabilidade societária. § 1º - O mesmo membro do Comitê de Auditoria pode acumular ambas 
as características referidas no caput. § 2º - Os membros do Comitê de Auditoria devem ser eleitos pelo Conselho de Administração e preencher os 
requisitos aplicáveis de independência previstos nas regras da CVM e do Regulamento do Novo Mercado. § 3º - As atividades do Coordenador do Comitê 
de Auditoria estão definidas em seu regimento interno, aprovado pelo Conselho de Administração. § 4º - O Comitê de Auditoria exerce suas funções 
em conformidade com o seu regimento interno. Adicionalmente às disposições deste Estatuto e do regimento interno do Comitê de Auditoria 
Estatutário, o comitê observará todos os termos, requisitos, atribuições e composição prevista na Resolução CVM nº 23, de 25 de fevereiro de 2021, 
qualificando-se como um Comitê de Auditoria Estatutário (CAE), nos termos ali previstos. Artigo 19 - Os membros do Comitê de Auditoria serão eleitos 
pelo Conselho de Administração para um mandato de 2 (dois) anos, admitindo-se a recondução para sucessivos mandatos, observados os termos do 
regimento interno do Comitê de Auditoria. § 1º - No curso de seus mandatos, os membros do Comitê de Auditoria somente poderão ser substituídos 
nas seguintes hipóteses: (a) morte ou renúncia; (b) ausência injustificada a 3 (três) reuniões consecutivas ou a 6 (seis) reuniões alternadas por ano; 
ou (c) decisão fundamentada do Conselho de Administração. § 2º - Nos casos de vacância de cargos de membro do Comitê de Auditoria, competirá 
ao Conselho de Administração eleger a pessoa que deverá completar o mandato do membro substituído. § 3º - Compete ao Comitê de Auditoria, entre 
outras matérias: (a) opinar sobre a contratação e destituição dos serviços de auditoria independente; (b) avaliar o relatório da administração, as 
demonstrações financeiras, demonstrações intermediárias e as informações trimestrais da Companhia, efetuando as recomendações que entender 
necessárias ao Conselho de Administração; (c) acompanhar as atividades da auditoria interna e da área de controles internos da Companhia; 
(d) avaliar e monitorar as exposições de risco da Companhia; (e) avaliar, monitorar e recomendar à administração a correção ou aprimoramento das 
políticas internas da Companhia, incluindo a política de transações entre partes relacionadas; e (f) possuir meios para recepção e tratamento de 
informações acerca do descumprimento de dispositivos legais e normativos aplicáveis à Companhia, além de regulamentos e códigos internos, 
inclusive com previsão de procedimentos específicos para proteção do prestador e da confidencialidade da informação. Artigo 20 - A eventual 
instalação do Conselho Fiscal, na forma da Lei nº 6.404/76 e do Capítulo V abaixo, não prejudicará o funcionamento e as atribuições do Comitê de 
Auditoria. Artigo 21 - O Conselho de Administração poderá constituir outros Comitês, com a composição que determinar, os quais terão a função de 
receber e analisar informações, elaborar propostas ou efetuar recomendações ao Conselho de Administração, em suas específicas áreas de atuação, 
como vier a ser estabelecido em seus regimentos internos, a serem aprovados pelo Conselho de Administração. § Único - Os membros dos Comitês 
criados pelo Conselho de Administração terão os mesmos deveres e responsabilidades dos administradores. Seção III - Da Diretoria Artigo: 22 - A 
Diretoria será composta por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 8 (oito) membros, acionistas ou não, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo 
Conselho de Administração, sendo 1 (um) necessariamente indicado para o cargo de Diretor Presidente e 1 (um) necessariamente indicado para o 
cargo de Diretor de Relação com Investidores, podendo ainda haver 1 (um) Diretor Vice-Presidente de Finanças, 1 (um) Diretor Vice-Presidente 
Comercial, 1 (um) Diretor Vice-Presidente de Operações e os demais Diretores Vice-Presidentes e Diretores sem designação especial, permitida a 
cumulação destes cargos. § Único - O prazo de gestão dos membros da Diretoria é de 2 (dois) anos, permitida a reeleição. Artigo 23 - Aos Diretores 
compete o exercício das funções gerais discriminadas neste Estatuto e daquelas que lhes forem atribuídas pelo Conselho de Administração, mantendo 
entre si recíproca colaboração e auxiliando-se mutuamente no exercício de seus cargos e funções. § 1º - As atribuições e denominações específicas 
de cada um dos Diretores serão definidas pelo Conselho de Administração. § 2º - Nos casos de vacância, ausência, licença, impedimento ou 
afastamento temporário ou definitivo, os Diretores substituir-se-ão na seguinte forma: (a) em caso de ausência ou impedimento temporário que não 
decorra de uma situação de conflito de interesses do Diretor Presidente, este designará uma pessoa para substituí-lo; e, em caso de vacância, o 
Conselho de Administração deverá eleger um substituto no prazo de até 30 (trinta) dias, o qual completará o mandato do Diretor Presidente 
substituído; (b) em caso de ausência ou impedimento temporário dos demais Diretores, estes serão substituídos pelo Diretor Presidente e, em caso 
de vacância, o Conselho de Administração deverá eleger um substituto no prazo de 30 (trinta) dias, o qual completará o mandato do Diretor 
substituído. Artigo 24 - A Diretoria se reunirá por convocação do Diretor Presidente, ou ainda por convocação de metade dos Diretores em exercício. 
§ Único - O quorum mínimo para a instalação das reuniões da Diretoria é de pelo menos 1/3 (um terço) de seus membros em exercício, e suas 
deliberações serão tomadas por maioria de votos dos presentes. Na hipótese de empate nas deliberações de matérias sujeitas à aprovação da Diretoria, 
tal matéria deverá ser submetida à aprovação do Conselho de Administração. Artigo 25 - Além dos deveres e responsabilidades de que possa ser 
incumbida pela Assembleia Geral e pelo Conselho de Administração, compete à Diretoria, sem prejuízo de outras atribuições legais: (a) dirigir os 
negócios sociais e fazer cumprir este Estatuto; (b) dar cumprimento ao objeto social; (c) aprovar os planos, os programas e as normas gerais de 
operação, administração e controle no interesse do desenvolvimento da Companhia, observadas as orientações estabelecidas pelo Conselho de 
Administração; (d) elaborar e apresentar à Assembleia Geral Ordinária relatório das atividades de negócios sociais, instruindo-os com o Balanço 
Patrimonial e Demonstrações Financeiras legalmente exigidos em cada exercício, bem como os respectivos pareceres do Conselho Fiscal, quando for 
o caso; (e) dirigir todas as atividades da Companhia, imprimindo-lhes as diretrizes traçadas pelo Conselho de Administração e adequadas à consecução 
dos seus objetivos; (f) propor ao Conselho de Administração os planos e programas de investimentos; (g) autorizar: (i) a alteração do endereço da 
sede social da Companhia, desde que no mesmo município previsto no Artigo 1º deste Estatuto Social; e (ii) a abertura e encerramento de filiais, 
agências, sucursais, depósitos e/ou instituir delegações, escritórios e representações em qualquer ponto do território nacional ou no exterior; 
(h) manifestar-se a respeito dos assuntos sobre os quais o Conselho de Administração vier a solicitar apreciação específica; e (i) desenvolver em 
conjunto com o Conselho de Administração e executar o Plano de Participação nos Resultados. Artigo 26 - Compete, em especial, ao Diretor 
Presidente: (a) planejar, coordenar, dirigir e administrar todas as atividades da Companhia, exercendo as funções executivas e decisórias, ressalvadas 
as atividades que devam ser desempenhadas com reporte ao Conselho de Administração ou seus comitês; (b) exercer a supervisão geral de todos os 
negócios da Companhia, coordenando e orientando as atividades dos demais Diretores; (c) convocar e instalar as reuniões da Diretoria; (d) coordenar 
e conduzir o processo de aprovação do orçamento anual/plurianual e do plano de investimento e expansão junto ao Conselho de Administração; e 
(e) sugerir designações e respectivos candidatos para os cargos da Diretoria da Companhia e submeter tal sugestão à aprovação do Conselho de 
Administração. Artigo 27 - Compete, em especial, ao Diretor de Relação com Investidores, além das atribuições que lhe forem conferidas pelo 
Conselho de Administração e demais atribuições que lhe sejam conferidas por lei ou pela regulamentação aplicáveis: (a) representar isoladamente a 
Companhia perante a CVM, outras entidades de controle e outras instituições dos mercados financeiro e de capitais, nacionais e estrangeiras; 
(b) prestar informações ao público investidor, à CVM, às bolsas de valores em que a Companhia tenha seus valores mobiliários admitidos à negociação 
e demais órgãos relacionados às atividades desenvolvidas no mercado de capitais, conforme legislação aplicável, no Brasil e/ou no exterior; e 
(c) tomar providências para manter atualizado o registro de companhia aberta perante a CVM. Artigo 28 - Compete, em especial, ao Diretor Vice-
Presidente de Finanças, além das atribuições que lhe forem conferidas pelo Conselho de Administração: (a) exercer a gerência dos serviços 
administrativos, das operações financeiras e dos riscos da Companhia; (b) participar na formulação e execução de estratégias e planos de negócios 
da Companhia; e (c) gerenciar recursos humanos, administrar recursos materiais e serviços terceirizados de sua área de competência. Artigo 29 - 
Compete, em especial, ao Diretor Vice-Presidente Comercial, além das atribuições que lhe forem conferidas pelo Conselho de Administração: (a) atuar 
na definição do planejamento estratégico da Companhia; (b) definir e executar plano de vendas; (c) gerir a qualidade da venda; e (d) comunicar-se 
primordialmente para disseminar informações ao público de interesse da Companhia. Artigo 30 - Compete, em especial, ao Diretor Vice-Presidente 
de Operações, além das atribuições que lhe forem conferidas pelo Conselho de Administração: (a) estabelecer diretrizes e operações do comércio;  
(b) administrar recursos materiais e financeiros; (c) dirigir operações do comércio; (d) implantar filiais e representações comerciais; e (e) comunicar-
se em seminários, palestras, entrevistas e em contatos e negociações comerciais com clientes e distribuidores. Artigo 31 - Compete aos demais 
Diretores auxiliar o Diretor Presidente em todas as tarefas que este lhes atribuir, exercer as atividades referentes às funções que lhes tenham sido 
outorgadas pelo Conselho de Administração e praticar todos os atos necessários ao funcionamento regular da Companhia, desde que autorizados pelo 
Conselho de Administração. Artigo 32 - Os Diretores representarão a Companhia ativa e passivamente, em juízo e fora dele e perante terceiros, 
praticando e assinando todos os atos que obriguem a Companhia. § 1º - Nos atos de constituição de procuradores, a Companhia deverá ser 
representada por 2 (dois) Diretores, em conjunto. As procurações em nome da Companhia deverão conter prazo de validade, com exceção daquelas 
para fins judiciais, além da descrição dos poderes conferidos, os quais poderão abranger todo e qualquer ato, inclusive os de natureza bancária. 
§ 2º - Para os atos que importem em aquisição, oneração ou alienação de bens, inclusive bens imóveis, bem como os atos de constituição de 
procuradores para tais práticas, a Companhia deverá ser representada, obrigatoriamente, por 2 (dois) Diretores, 2 (dois) procuradores ou 1 (um) 
Diretor e 1 (um) procurador, em conjunto, devendo obrigatoriamente 1 (um) deles ser o Diretor Presidente ou procurador constituído por 2 (dois) 
Diretores, devendo um deles ser o Diretor Presidente. § 3º - A Companhia se considerará obrigada quando representada: (a) conjuntamente por 2 
(dois) Diretores; (b) conjuntamente por 1 (um) Diretor e um procurador, constituído nos termos deste Estatuto Social; (c) conjuntamente por 2 (dois) 
procuradores, constituídos nos termos deste Estatuto Social; ou (d) singularmente, por um procurador ou por um Diretor, em casos especiais, quando 
assim for designado no respectivo instrumento de mandato e de acordo com a extensão dos poderes que nele se contiverem. Capítulo V - Do Conselho 
Fiscal: Artigo 33 - A Companhia terá um Conselho Fiscal não permanente, composto de 3 (três) a 5 (cinco) membros efetivos e igual número de 
suplentes. § 1º - O Conselho Fiscal somente será instalado mediante requisição de acionista(s) da Companhia, observada a legislação aplicável. 
§ 2º - O Conselho Fiscal, se instalado, deverá aprovar seu regulamento interno, que deverá estabelecer as regras gerais de seu funcionamento, 
estrutura, organização e atividades. § 3º - A posse dos membros do Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, estará condicionada à prévia assinatura do 
termo de posse, que deve contemplar sua sujeição à cláusula compromissória referida no Artigo 42. Capítulo VI - Exercício Social e Demonstrações 
Financeiras: Artigo 34 - O exercício social encerrar-se-á a 31 de dezembro de cada ano, quando será levantado o balanço patrimonial e elaboradas 

as demonstrações financeiras exigidas pela legislação vigente. Artigo 35 - A Companhia poderá, a critério da Diretoria, levantar balanços semestrais, 
trimestrais ou de períodos menores. Capítulo VII - Da Destinação do Lucro: Artigo 36 - Levantado o balanço patrimonial, serão observadas, quanto 
à distribuição do resultado apurado, as seguintes regras: (a) do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos 
acumulados e a provisão para o Imposto sobre a Renda; (b) após deduzidas as parcelas descritas no item (a) acima, será deduzida importância a ser 
distribuída a título de participação dos empregados e administradores nos resultados da Companhia, conforme determinação do Conselho de 
Administração em observância ao Plano de Participação nos Resultados, nos termos e limites dos itens “l” e “m” do Artigo 17 deste Estatuto Social; 
(c) os lucros remanescentes terão as seguintes destinações: (i) 5% (cinco por cento) para o fundo de reserva legal até que atinja a 20% (vinte por 
cento) do capital social; (ii) importâncias destinadas à constituição de reserva para contingências, caso deliberado pela Assembleia Geral; (iii) 25% 
(vinte e cinco por cento) para o pagamento do dividendo obrigatório, de acordo com o § 1º abaixo; e (iv) o lucro que não for destinado à reserva de 
que trata o § 2º deste Artigo, nem retido nos termos do artigo 196 da Lei nº 6.404/76, será distribuído como dividendo adicional. § 1º - O dividendo 
obrigatório será calculado e pago de acordo com as seguintes normas: (a) base de cálculo do dividendo será o lucro líquido do exercício diminuído 
das importâncias destinadas à constituição da reserva legal e de reservas para contingências, e acrescido da reversão das reservas de contingências 
formadas em exercícios anteriores; (b) o pagamento do dividendo determinado nos termos da alínea anterior poderá ser limitado ao montante do lucro 
líquido do exercício que tiver sido realizado nos termos da lei, desde que a diferença seja registrada como reserva de lucros a realizar; e (c) os lucros 
registrados na reserva de lucros a realizar, quando realizados e se não tiverem sido absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, deverão ser 
acrescidos ao primeiro dividendo declarado após a realização. § 2º - Fica criada Reserva para Expansão, que terá por fim assegurar recursos para 
financiar aplicações adicionais de capital fixo e circulante e será formada com até 100% do lucro líquido que remanescer após as destinações de que 
tratam as alíneas (i), (ii), e (iii) do inciso (c) do caput, não podendo o total desta reserva ultrapassar o valor do capital social da Companhia. 
§ 3º - A Companhia poderá levantar balanços e demonstrações financeiras semestrais, trimestrais ou de períodos menores e, com base neles, o 
Conselho de Administração poderá deliberar sobre a declaração de dividendos intermediários e intercalares ou juros sobre o capital próprio, obedecida 
a legislação aplicável. Os dividendos intermediários e intercalares ou juros sobre o capital próprio assim declarados poderão constituir antecipação 
do dividendo obrigatório. § 4º - A Companhia poderá pagar ou creditar juros a título de remuneração de capital próprio calculados sobre as contas 
do Patrimônio Líquido, observadas a taxa e os limites definidos em lei. O pagamento efetivo dos juros sobre o capital próprio poderá ser realizado no 
curso do exercício social ou no exercício seguinte ao seu creditamento, conforme deliberado pelo Conselho de Administração. Artigo 37 - Os 
dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 3 (três) anos, contados da data em que tenham sido postos à disposição do 
acionista e reverterão em favor da Companhia. Capítulo VIII - Liquidação: Artigo 38 - A Companhia entrará em liquidação nos casos legais, 
competindo à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação, eleger o liquidante e o Conselho Fiscal que deverá funcionar durante a liquidação, 
determinando-lhes a remuneração. Capítulo IX - Alienação do Controle Acionário: Artigo 39 - A alienação direta ou indireta de controle da 
Companhia, tanto por meio de uma única operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob a condição de que o adquirente 
do controle se obrigue a realizar oferta pública de aquisição de ações tendo por objeto as ações de emissão da Companhia de titularidade dos demais 
acionistas, observando as condições e os prazos previstos na legislação e na regulamentação em vigor e no Regulamento do Novo Mercado, de forma 
a lhes assegurar tratamento igualitário àquele dado ao alienante. Capítulo X - Aquisição de Participação Relevante na Companhia: Artigo 40 - 
Qualquer pessoa, acionista ou Grupo de Acionistas, que adquira ou se torne titular, por meio de uma única operação ou por operações sucessivas 
incluindo reorganizações societárias ou combinações de negócios (como operações societárias de incorporação, incorporação de ações ou cisão 
envolvendo a Companhia), bem como por meio de subscrição privada de ações, dentro do capital autorizado ou não (“Acionista Adquirente”): (a) de 
participação direta ou indireta igual ou superior a 25% (vinte e cinco por cento) do total de ações de emissão da Companhia, excluídas as ações em 
tesouraria; ou (b) de quaisquer outros direitos de acionistas, inclusive usufruto ou fideicomisso, sobre ações de emissão da Companhia que 
representem percentual igual ou superior a 25% (vinte e cinco por cento) do total de ações de emissão da Companhia, excluídas as ações em 
tesouraria (“Participação Relevante”), deverá realizar oferta pública de aquisição da totalidade das ações de emissão da Companhia ou solicitar o 
registro junto à CVM e à B3, conforme o caso, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da data da última transação que resultou no atingimento 
da Participação Relevante, com os seguintes requisitos mínimos, observando-se o disposto na regulamentação aplicável da CVM, os regulamentos da 
B3 e os termos deste Artigo (“OPA”): (a) ser dirigida indistintamente a todos os acionistas da Companhia para a aquisição da totalidade das ações de 
emissão da Companhia; (b) o preço ofertado deve corresponder a, no mínimo, o maior valor entre: (i) o Valor Econômico apurado em laudo de 
avaliação; (ii) o maior preço pago pelo Acionista Adquirente nos 12 (doze) meses que antecederem ao atingimento da Participação Relevante; e (iii) 
125% (cento e vinte e cinco por cento) da cotação unitária média ponderada das ações de emissão da Companhia durante o período de 120 (cento 
e vinte) pregões anteriores à realização da OPA; e (c) ser efetivada em leilão a ser realizado na B3. § 1º - A realização da OPA mencionada no caput 
deste Artigo não excluirá a possibilidade de outra pessoa ou acionista, formular uma OPA concorrente, nos termos da regulamentação aplicável. 
§ 2º - As obrigações constantes no artigo 254-A da Lei nº 6.404/76 e do Artigo 39 deste Estatuto Social não excluem o cumprimento pelo Acionista 
Adquirente das obrigações constantes neste Artigo. § 3º - O Acionista Adquirente estará obrigado a atender às eventuais solicitações ordinárias ou 
as exigências da CVM e da B3 relativas à OPA, dentro dos prazos máximos prescritos na regulamentação aplicável. § 4º - A obrigação de realização 
de OPA nos termos deste Artigo 40 não se aplica na hipótese de uma pessoa, acionista ou Grupo de Acionistas tornar-se titular de ações de emissão 
da Companhia caso o atingimento da Participação Relevante decorra: (a) da aquisição de ações da Companhia no âmbito de oferta pública de 
aquisição de ações, que atenda aos critérios previstos no Artigo 40 acima, bem como a legislação e regulamentação aplicáveis a OPAs, 
independentemente de tal oferta estar combinada com outras OPAs, conforme permitido pela regulamentação aplicável; (b) da redução de capital, 
cancelamento de ações, implementação de plano de recompra de ações pela Companhia, ou caso tal acionista ou Grupo de Acionistas subscreva novas 
ações de emissão da Companhia em aumento de capital e parte das demais novas ações emitidas pela Companhia seja cancelada por não ter sido 
totalmente subscritas pelos demais acionistas que teriam direito de preferência na subscrição, desde que, em qualquer um desses casos deste item 
(b), o acionista - ou Grupo de Acionistas - que tenha excedido o percentual da Participação Relevante na Companhia aliene as ações excedentes em 
até 60 (sessenta) dias a partir da data em que for informado pela Companhia sobre sua concentração de ações; e (c) nos casos de ofertas públicas de 
distribuição de ações (incluindo ofertas públicas de esforços restritos). § 5º - Para os fins do disposto neste Artigo 40, os seguintes termos terão os 
significados a seguir definidos: “Grupo de Acionistas” significa o grupo de pessoas: (i) vinculadas por acordo de voto (incluindo, sem limitação, 
qualquer pessoa natural ou jurídica, fundo de investimento, condomínio, carteira de títulos, universalidade de direitos, ou outra forma de organização, 
residente, com domicílio ou com sede no Brasil ou no exterior), seja diretamente ou por meio de sociedades controladas, controladores ou sob controle 
comum; ou (ii) entre as quais haja relação de controle; ou (iii) sob controle comum; ou (iv) que atuem representando um interesse comum. Incluem-
se dentre os exemplos de pessoas representando um interesse comum: (a) uma pessoa titular, direta ou indiretamente, de participação societária igual 
ou superior a 15% (quinze por cento) do capital social da outra pessoa; e (b) duas pessoas que tenham um terceiro investidor em comum que seja 
titular, direta ou indiretamente, de participação societária igual ou superior a 15% (quinze por cento) do capital de cada uma das duas pessoas. 
Quaisquer joint ventures, fundos ou clubes de investimento, fundações, associações, “trusts”, condomínios, cooperativas, consórcios, carteiras de 
títulos, universalidades de direitos, ou quaisquer outras formas de organização ou empreendimento, constituídos no Brasil ou no exterior, serão 
considerados parte de um mesmo Grupo de Acionistas, sempre que duas ou mais entre tais entidades forem: (c) administradas ou geridas pela mesma 
pessoa jurídica ou por partes relacionadas a uma mesma pessoa jurídica; ou (d) tenham em comum a maioria de seus administradores, sendo certo 
que, no caso de fundos de investimentos com administrador comum, somente serão considerados como integrantes de um Grupo de Acionistas aqueles 
cuja decisão sobre o exercício de votos em Assembleias Gerais, nos termos dos respectivos regulamentos, for de responsabilidade do administrador, 
em caráter discricionário. “Valor Econômico” significa o valor da Companhia e de suas ações que vier a ser determinado por instituição financeira de 
primeira linha com operações no Brasil, mediante a utilização do método de fluxo de caixa descontado. Artigo 41 - A OPA de que trata o Artigo 40 
acima poderá ser dispensada pela Assembleia Geral observados os termos abaixo. § 1º - A Assembleia Geral deverá ser instalada em primeira 
convocação com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) do total das ações em circulação. § 2º - Caso o quórum do 
§ 1º não seja atingido, a Assembleia Geral poderá ser instalada em segunda convocação, com a presença de qualquer número de acionistas titulares 
de ações em circulação. § 3º - A deliberação sobre a dispensa de realização da oferta pública de ações deve ocorrer pela maioria dos votos dos 
acionistas titulares de ações em circulação presentes na Assembleia Geral, excluídos os votos do Acionista Adquirente. Capítulo XI - Disposições 
Finais: Artigo 42 - A Companhia, seus acionistas, administradores, membros do Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, se houver, obrigam-se a 
resolver por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulamento, qualquer controvérsia que possa surgir 
entre eles, relacionada com ou oriunda da sua condição de emissor, acionistas, administradores, e membros do Conselho Fiscal, em especial 
decorrentes das disposições contidas na Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, na Lei nº 6.404/76, no Estatuto Social da Companhia, nas normas 
editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliários, bem como nas demais normas 
aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, além daquelas constantes do Regulamento do Novo Mercado, dos demais regulamentos 
da B3 e do Contrato de Participação no Novo Mercado. Artigo 43 - A Companhia indenizará e manterá indene seus administradores, membros de 
comitês estatutários, conselheiros fiscais e demais funcionários que exerçam o cargo ou função de gestão na Companhia, na hipótese de eventual 
dano ou prejuízo efetivamente sofrido por tais pessoas por força do exercício regular de suas funções na Companhia, mesmo que o beneficiário não 
mais exerça o cargo ou função para o qual foi eleito ou exerceu na Companhia e/ou quaisquer de suas sociedades controladas ou coligadas 
(“Beneficiários”). § 1º - A indenização somente será devida após a utilização e apenas em caráter suplementar a eventuais coberturas de seguros de 
responsabilidade civil concedidos pela Companhia e/ou quaisquer de suas sociedades controladas ou coligadas (“Seguro D&O”). Os pagamentos a 
serem feitos pela Companhia deverão corresponder ao excedente do valor coberto pelo Seguro D&O e observados os limites previstos no contrato de 
indenidade a ser celebrado entre a Companhia e o Beneficiário, conforme referido no § 4º abaixo (“Contrato de Indenidade”). § 2º - O Contrato de 
Indenidade poderá prever situações de exceção em que a Companhia faça adiantamentos aos Beneficiários, desde que o pagamento de tais 
adiantamentos sejam previamente aprovados pelo Conselho de Administração e o Seguro D&O seja acionado antes do pagamento do adiantamento 
pela Companhia. § 3º - Sem prejuízo de outras situações previstas no Contrato de Indenidade, não serão passíveis de indenização os atos praticados 
fora do exercício das atribuições dos Beneficiários, em desacordo com a legislação, regulamentação ou decisões administrativas aplicáveis, o estatuto 
social e as políticas e códigos, praticados fora do curso normal dos negócios, com má-fé, dolo, culpa grave ou fraude, em interesse próprio ou de 
terceiros ou em detrimento do interesse social. Caso algum Beneficiário seja condenado, por decisão judicial transitada em julgado, ou uma decisão 
definitiva de qualquer regulador ou órgão governamental que tenha jurisdição, em virtude de um ato não passível de indenização, este deverá 
ressarcir a Companhia de todos os custos e despesas que tenham sido por ela efetivamente pagas ou, conforme o caso, antecipadas ao Beneficiário, 
em decorrência da obrigação assumida conforme o caput deste Artigo, nos termos do Contrato de Indenidade. § 4º - As condições da indenização 
objeto deste Artigo deverão garantir a independência das decisões e assegurar o melhor interesse da Companhia e serão determinadas no Contrato 
de Indenidade a ser aprovado pelo Conselho de Administração e celebrado entre a Companhia e cada um dos Beneficiários. Artigo 44 - Os valores em 
dólares norte-americanos mencionados no presente Estatuto deverão ser utilizados exclusivamente como base de referência de atualização monetária 
e deverão ser convertidos em Reais pela taxa de fechamento de venda do dólar norte-americano, divulgada pelo Banco Central do Brasil. Artigo 45 
- Os casos omissos serão resolvidos de conformidade com a legislação e regulamentação em vigor, incluindo o Regulamento do Novo Mercado.
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É
frequente a defesa do ob-
jetivo de aumentar a par-
ticipação do setor indus-
trial no Produto Interno 

Bruto (PIB) brasileiro. Os argu-
mentos nesse  sentido  partem  
da premissa de que fomos víti­
mas  de  uma  desindustrializa-
ção prematura que precisa ser 
corrigida. Isto é, enquanto nas 
nações desenvolvidas  o  declí­
nio relativo desse setor e a as-
censão de serviços ocorreram 
gradualmente,  à  medida  que  

suas economias avançavam, no 
Brasil,  ambos  os  movimentos  
adquiriram ritmo acelerado.

Na realidade, o chamado pre-
coce declínio industrial brasi-
leiro resultou da dinâmica veri-
ficada  no  cenário  econômico  
mundial. Tal dinâmica tornou 
obsoleta a inevitabilidade de o 
nosso país seguir o mesmo gê­
nero  de  evolução  registrado  
nos países desenvolvidos, com 
respeito  à  presença  do  setor  
no PIB. Ou seja, a globalização, 
a impetuosa trajetória da Chi-
na e da Coreia do Sul no comér­
cio internacional e o êxito dos 
países que lideram a inovação 
tecnológica impactaram o des-
tino da indústria brasileira.

Entre os requisitos aponta-
dos para ampliar o porcentual 
do PIB proveniente da indús­
tria, destacam-se: 1) ambiente 

macroeconômico e político fa-
vorável ao investimento; 2) re-
forma tributária e desburocra-
tização; e 3) ênfase na inova-
ção tecnológica e aumento de 
competitividade. 

Entretanto, apesar de neces-
sários, os mencionados requi-
sitos não são suficientes para 
incrementar os investimentos 
no setor. Neste momento, o fa-
tor indispensável à prosperida-
de  da  indústria  nacional  é  o  
alargamento em grande escala 
dos mercados interno e exter-

no. O bom desempenho dos re-
quisitos citados facilita o aces-
so aos mercados  consumido-
res, mas, por si só, não expan-
de de forma transcendental o 
espaço para direcionar nossos 
produtos manufaturados.

Os períodos de maior cresci-
mento  industrial  no  Brasil  
ocorreram mediante o proces-
so  de  fabricação  no  País  de  
bens de consumo, bens de capi-
tal e insumos básicos antes im-
portados. Isso aconteceu por-
que já havia demanda interna 
por esses produtos, a qual era 
suprida  pelas  importações  e  
que passou a ser atendida pe-
las  fábricas  em  implantação.  
Hoje, se tentarmos substituir 
importações  de  manufatura-
dos  constataremos  que  as  
oportunidades  disponíveis  
são incapazes de dinamizar a 

economia.
Embora cientes de que o de-

senvolvimento  industrial  de-
pende da ampliação dos merca-
dos doméstico e externo, con-
vém não ignorarmos a comple-
xidade dessa  tarefa  pois:  1)  a  
demanda interna encontra-se 
condicionada  pela  estrutura  
de concentração social de ren-
da; e 2) as exportações indus-
triais  enfrentam  a  acirrada  
concorrência  prevalecente  
nas  transações  comerciais  
mundiais.

Não resta dúvida de que mo-
dernizar e  expandir o parque 
industrial é fundamental ao de-
senvolvimento brasileiro. Mas 
a elevação do peso do setor no 
PIB deve ser encarada como re-
sultante ocasional do seu revi-
goramento e não como único 
objetivo. l

B3 libera voto a distância por app em assembleias

Mercado acionário  Funcionalidade

A propósito da industrialização

Modernizar e expandir
o parque industrial é
fundamental ao
desenvolvimento
brasileiro

A  B3  passou  a  permitir  que  
acionistas e cotistas votem a 
distância em assembleias di-
retamente pelo aplicativo da 

Bolsa no celular. A funcionali-
dade já existia de forma gra-
tuita  na  Área  do  Investidor,  
mas agora chega ao app, com 

expectativa de ampliar o uso, 
principalmente  entre  pes-
soas físicas.

Segundo a B3, em 2025 fo-

ram  registradas  mais  de  60  
mil  instruções  de  voto,  alta  
de  46,7%  em  relação  ao  ano  
anterior,  com  crescimento  
puxado pela maior participa-
ção  de  investidores  pessoa  
física. Na divisão por perfil, a 
B3  informou  que  estrangei-

ros  responderam  por  62,2%  
das  instruções;  pessoas  físi­
cas do Brasil, por 34,9%; e fun-
dos locais, por 2,8%. De acor-
do  com  a  B3,  desde  o  lança­
mento,  em  dezembro  de  
2025,  o  app  atingiu  500  mil  
usuários únicos. l LUÍSA LAVAL
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